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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 65 / 2025
No  dia  1  do  mês  de  Agosto  do  ano  de  2025  compareceram,  de  um  lado  a(o)  PREFEITURA  MUNICIPAL  BOM  JESUS,  pessoa

jurídica  de  direito  público,  inscrita  no  CNPJ sob o  nº  87.851.200/0001-36,  com sede administrativa  localizada na Avenida  Manoel  S.  de
Azevedo,  2987,  bairro  Centro,  CEP  nº  95290000,  nesta  cidade  de  Bom  Jesus,RS,  representado  pelo  PREFEITO  MUNICIPAL,  o  Sr
FREDERICO  ARCARI  BECKER  inscrito  no  cpf  sob  o  nº  666.117.680-68,  doravante  denominada  ADMINISTRAÇÃO,   e  as  empresas
abaixo  qualificadas,  doravante  denominadas  DETENTORAS  DA  ATA,  que  firmam  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS,  de
acordo  com  o  resultado  do  julgamento  da  licitação  na  modalidade  Pregão  Eletrônico   nº  61/2025,  Processo  licitatório  nº  281/2025  que
selecionou  a  proposta  mais  vantajosa  para  a  Administração  Pública,  objetivando  o(a)  REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  A
CONTRATAÇÃO FUTURA DE SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO, EXPURGO DE MORCEGOS E LIMPEZA DE CAIXAS
D’ÁGUA PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. , em conformidade com as especificações constantes no
Edital.

Abaixo segue os licitantes que participaram da licitação e que tiveram itens vencedores:

EFFICIENCY HIGIENIZAÇÃO LTDA 1,4

Nome da empresa Itens

As  empresas  DETENTORAS  DA  ATA  dos  itens,  resolvem  firmar  a  presente  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  de  acordo  com  o
resultado  da  licitação  decorrente  do  processo  e  licitação  acima  especificados,  regido  pela  lei  14.133/2021,  Art.  28,  I,  bem  como  pelo
Decreto Municipal nº ............. (Registro de Preços) e, pelas condições do edital, termos da proposta, mediante as cláusulas e condições a
seguir  estabelecidas:

EFFICIENCY HIGIENIZAÇÃO LTDA 38.175.977/0001-
12

Empresa(s) CNPJ / CPF Nome do Representante CPF

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1.  O  presente  termo  tem por  objetivo  e  finalidade  de  constituir  o  sistema  de  Registro  de  Preços  para  selação  da  proposta  mais

vantajosa para a Administração Pública, objetivando:
 REGISTRO  DE  PREÇOS  VISANDO  A  CONTRATAÇÃO  FUTURA  DE  SERVIÇOS  DE  DEDETIZAÇÃO,  DESRATIZAÇÃO,

EXPURGO DE MORCEGOS E LIMPEZA DE CAIXAS D’ÁGUA PARA ATENDER ÀS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
Tudo  em  confomidade  com  as  especificações  constantes  no  Edital,  nas  condições  definidas  no  ato  convocatório,  seus  anexos,

propostas  de  preços  e  demais  documentos  e  Atas  do  Processo  e  Licitação  acima  descritos,  os  quais  integram  este  instrumento
independente de transcrição, pelo prazo e validade do presente Registro de Preços.

1.2.  A  existência  de  preços  registrados  não  obriga  a  Administração  a  firmar  contratações  com  os  respectivos  fornecedores  ou  a
contratar  a  totalidade  dos  bens  registrados,  sendo-lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios  permitidos  pela  legislação  relativa  às
licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegurado ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
2.1. O preço unitário para fornecimento do objeto de registro será o de Menor preço por ítem, inscrito na Ata do Processo e Licitação

descritos acima e de acordo  com a ordem de classificação das respectivas propostas que integram este instrumento,  independente de
transcrição, pelo prazo de validade do registro, conforme segue:

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO/DESINSETIZAÇÃO
(INSETOS EM GERAL).

1 UNIDADE Serviço 44 180,00 7.920,00

LIMPEZA E HIGIENIZAÇÃO DE CAIXAS D’ÁGUA.4 UNIDADE Serviço 20 140,00 2.800,00

MarcaItem Especificação Preço TotalUnid PreçoQtd
FORNECEDOR: EFFICIENCY HIGIENIZAÇÃO LTDA

CLAÚSULA TERCEIRA – DO REEQUILÍBRIO

3.1.  Na  hipótese  de  alteração  de  preços  de  mercado,  para  mais  ou  para  menos,  devidamente  comprovadas,  estes  poderão  ser
revistos, visando ao reestabelecimento da relação inicialmente pactuada, em decorrência do disposto nos incisos I e II do § 4º e nos §§ 5º
e 6º do artigo 92 da Lei nº. 14.133 de 2021.

3.2. Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de cancelamento do registro de que trata a cláusula nona, a comprovação deverá
ser feita por meio de documentação comprobatória da elevação dos preços inicialmente compactuados, tais como planilha de custos, lista
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de preços de fabricantes, notas fiscais de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da apresentação da proposta e

do momento de pleito, sob pena de indeferimento do pedido.
3.3.  No  reconhecimento  do  desequilíbrio  econômico-financeiro  do  preço  inicialmente  estabelecido,  a  administração,  se  julgar

conveniente,  poderá  optar  pelo  cancelamento  do  preço,  liberando  os  fornecedores  do  compromisso  assumido,  sem  aplicação  de
penalidades ou determinar a negociação.

3.4. No ato da negociação de preservação do equilíbrio econômico financeiro será dada preferência ao fornecedor de primeiro menor
preço e, sucessivamente, aos demais classificados, respeitada a ordem de classificação.

3.5.  Na  ocorrência  do  preço  registrado  tornar-se  inferior  ao  preço  praticado  no  mercado,  caberá  a  Administração  promover  as
necessárias negociações junto aos fornecedores, mediante as providências seguintes:

a) convocar o fornecedor primeiro classificado, visando estabelecer a negociação para redução de preços originalmente registrados e
sua adequação ao praticado no mercado;

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e
c) convocar os demais fornecedores registrados, na ordem de classificação, visando igual oportunidade de negociação.
3.6. A fixação do novo preço pactuado deverá ser consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as justificativas cabíveis,

observada a anuência das partes.

CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA

4.1. O prazo de validade da Ata de Registro de Preços vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses a contar da homologação do certame,
podendo ser prorrogado por igual período desde que comprovado o preço vantajoso.

4.2. A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição/prestação do respectivo objeto, exclusivamente pelo Município de Bom
Jesus/RS.

4.3.  Nos  termos  do  artigo  83  da  Lei  nº  14.133/2021,  a  Administração  não  está  obrigada  a  adquirir  exclusivamente  por  intermédio
dessa Ata, com os respectivos fornecedores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, durante o seu período de vigência, sendo-
lhe  facultada  a  utilização  de  outros  meios  permitidos  pela  legislação  relativa  às  licitações,  assegurando-se,  todavia,  a  preferência  de
fornecimento aos registrados, no caso de igualdade de condições.

CLAUSULA QUINTA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

5.1. A Administração formalizará por intermédio de autorização de fornecimento ou nota de empenho, de forma parcelada, contendo
o  número  de  referência  do  processo  licitatório,  data,  quantidade  pretendida  e  a  assinatura  do  responsável  e  procederá  diretamente  a
solicitação com o fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.

5.2. A(s) detentora(s) da ata classificada(s) ficará(ão) obrigada(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do prazo de
validade do registro, mesmo se a entrega dos materiais/serviços ocorrer em data posterior ao seu vencimento.

5.3.  As  regras  acerca  do  local  de  entrega,  prazo,  forma  de  acondicionamento  e  de  execução  em  caso  de  serviços  são  as
estabelecidas no edital e seus anexos.

CLÁUSULA SEXTA – DO PAGAMENTO

6.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no edital e seus anexos.

CLÁUSULA SETIMA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS PARTES

7.1. Compete a ADMINISTRAÇÃO:
7.1.1.  Dar  preferência  de  contratação  ao  o  detentor  do  registro  de  preços  ou  conceder  igualdade  de  condições,  no  caso  de

contratações por outros meios permitidos pela legislação;
7.1.2. Emitir a autorização de fornecimento/empenho;
7.1.3.  Decidir  sobre  a  revisão  ou  cancelamento  dos  preços  registrados,  salvo  motivo  de  força  maior  devidamente  justificado  no

processo;
7.1.4.  Proporcionar  ao detentor  da ata todas as condições para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos materiais  dentro

das normas estabelecidas no edital;
7.1.5.  Proceder à fiscalização da contratação, mediante controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao fornecimento,

bem como eventuais  irregularidades;
7.1.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos/serviços entregues ou prestados em desacordo com as obrigações assumidas pelo

detentor da ata;
7.1.7. Notificar o detentor da ata quanto a atrasos na entrega dos produtos.
7.2. Compete ao Compromitente Detentor da Ata:
7.2.1. Prestar os serviços nas condições estabelecidas no edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação durante o

período de duração do registro de preços, independente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo com a sua capacidade
de  fornecimento  fixada  na  proposta  de  preço  de  sua  titularidade,  observando  as  quantidades,  prazos  e  locais  estabelecidos  pela
Administração;

7.2.2.  Manter,  durante  a  vigência  do  registro  de  preços,  a  compatibilidade  de  todas  as  obrigações  assumidas  e  as  condições  de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.2.3.  Substituir  os produtos recusados pelo município,  sem qualquer  ônus para a Administração,  independentemente da aplicação
das penalidades cabíveis;

7.2.4.  Ter  revisado  ou  cancelado  o  registro  de  seus  preços,  quando  presentes  os  pressupostos  previstos  nas  cláusulas  terceira  e
nona desta Ata;

7.2.5.  Atender  a  demanda,  durante  a  fase  da  negociação de revisão de preços  de  que trata  a  cláusula  terceira  desta  Ata,  com os
preços  inicialmente  registrados,  garantida  a  compensação  dos  valores  dos  produtos  já  entregues,  em  caso  do  reconhecimento  pela
Administração do rompimento do equilíbrio econômico-financeiro originalmente estipulado;

7.2.6. Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido pela Administração, resultante do ato de revisão;
7.2.7. Ter direito de preferência ou igualdade de condições, caso a Administração optar pela contratação dos bens ou serviços objeto

de registro por outros meios facultados na legislação relativa às licitações;:
7.2.8. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo até a

entrega/prestação do objeto de registro de preços;
7.2.9. Receber os pagamentos respectivos nas condições pactuadas no edital e na cláusula sexta desta Ata de Registro de Preços.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS

8.1.  Pelo  inadimplemento  das  obrigações,  seja  na  condição  de  participante  do  pregão  ou  de  contratante,  as  licitantes,  conforme  a
infração, estarão sujeitas às seguintes penalidades:

a)  deixar  de  apresentar  a  documentação  exigida  no  certame:  suspensão  do  direito  de  licitar  e  contratar  com a  Administração  pelo
prazo de 2 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;

b) manter comportamento inadequado durante o pregão: afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e contratar com a
Administração pelo prazo de 2 anos;

c) deixar de manter a proposta (recusa injustificada para contratar):  suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração
pelo prazo de 5 anos e multa de 10% sobre o valor estimado da contratação;

d)  executar  o contrato/ata de registro de preços com irregularidades,  passíveis  de correção durante a execução e sem prejuízo ao
resultado:  advertência;

e)  executar  o  contrato/ata  de  registro  de  preços  com  atraso  injustificado,  até  o  limite  de  30  (trinta)  dias,  após  os  quais  será
considerado como inexecução contratual: multa diária de 0,5% sobre o valor atualizado do contrato;

f) inexecução parcial do contrato/ata de registro de preços: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo
de 3 anos e multa de 8% sobre o valor correspondente ao montante não adimplido do contrato;

g) inexecução total do contrato/ata de registro de preços: suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo
de 5 anos e multa de 10% sobre o valor atualizado do contrato;

h)  causar prejuízo material  resultante diretamente de execução contratual:  declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão
do direito de licitar e contratar com a Administração Pública pelo prazo de 5 anos e multa de 10 % sobre o valor atualizado do contrato ou
autorização e fornecimento.

8.2. As penalidades serão registradas no cadastro da contratada, quando for o caso.
8.3.  Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente de liquidação qualquer  obrigação financeira  que for

imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.

CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1.  A  Ata  de  Registro  de  Preços  será  cancelada,  automaticamente,  por  decurso  de  prazo  de  vigência  ou  quando  não  restarem
fornecedores registrados e, por iniciativa da Administração nas seguintes hipóteses:

a) quando o detentor da ata descumprir as condições da Ata de Registro de Preços a que estiver vinculado;
b) em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial de fornecimento;
c)  quando  o  detentor  da  ata  não  aceitar  reduzir  o  seu  preço  registrado,  na  hipótese  deste  apresentar-se  superior  ao  praticado  no

mercado;
d) quando o detentor da ata solicitar por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de Registro

de Preço por fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior;
e) por razões de interesse público devidamente fundamentado.
9.2.  A  comunicação  do  cancelamento  do  preço  registrado,  nos  casos  previstos  nas  alíneas  a)  a  e),  será  formalizado  em processo

próprio e comunicado por correspondência, com aviso de recebimento, assegurado o contraditório e ampla defesa no prazo de 05 (cinco)
dias  úteis.

9.3.  No  caso  de  se  tornar  desconhecido  o  endereço  do  fornecedor,  a  comunicação  será  feita  por  publicação  na  imprensa  oficial,
considerando-se, assim, para todos os efeitos, cancelado o preço registrado.

9.4.  A  solicitação  da  detentora  da  ata  para  cancelamento  do  registro  do  preço  deverá  ser  protocolada  no  protocolo  geral  da
ADMINISTRAÇÃO ou encaminhada por endereço eletrônico, facultada a esta a aplicação das sanções administrativas previstas no edital,
se não aceitar as razões do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a ampla defesa.

9.5.  Cancelada  a  ata  em  relação  a  uma  detentora,  o  Município  poderá  emitir  ordem  de  fornecimento  àquela  com  classificação
imediatamente  subsequente.

CLÁUSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO

10.1.  Cabe  à  Secretaria  solicitante  proceder  à  fiscalização  rotineira  do  serviço  ou  do  material  recebido,  quanto  a  quantidade,  ao
atendimento de todas as especificações e prazo de entrega através de servidores das Secretarias nomeados por portaria.

10.2. O responsável pelo recebimento do serviço ou do material está investido do direito de recusar, em parte ou totalmente, o que
não satisfaça as especificações estabelecidas no edital.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR

11.1.  Serão  considerados  casos  fortuitos  ou  de  força  maior,  para  efeito  de  cancelamento  da  Ata  de  Registro  de  Preço  ou  não
aplicação  de  sanções,  os  inadimplementos  decorrentes  das  situações  a  seguir,  quando  vierem  a  atrasar  a  entrega  dos  produtos  ou
prestação de serviços objeto desta ata:

a) greve geral;
b) calamidade pública;
c) interrupção dos meios de transporte;
d) condições meteorológicas excepcionalmente prejudiciais; e
e) outros casos que se enquadrem no parágrafo único do artigo 393 do Código Civil Brasileiro (Lei nº. 10.406/2002).
11.2.  Os  casos  acima  enumerados  devem  ser  satisfatoriamente  justificados  pela  detentora  da  ata,  devendo  ser  comunicado  a

Secretaria  solicitante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) - LEI 13.709/18

12.1. A ADMINISTRAÇÃO e a(s) DETENTORA(S) DA ATA se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de
privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios
digitais, conforme prevê a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD – n° 13.709, de 14 de agosto de 2018).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO
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FREDERICO ARCARI BECKER
PREFEITO MUNICIPAL

Bom Jesus,1 de Agosto de 2025

CNPJ: 38.175.977/0001-12
EFFICIENCY HIGIENIZAÇÃO LTDA

13.1. Para a resolução de possíveis divergências entre as partes, oriundas da presente Ata, fica eleito o Foro da Comarca de Bom
Jesus, Estado do Rio Grande do Sul.

CLÁUSULADÉCIMA QUARTA - CÓPIAS

14.1. Da presente Ata são extraídas as seguintes cópias:
a) uma cópia para o Processo Licitatório em epígrafe;
b) uma cópia para a(s) detentora(s) da ata com o preço registrado;
c) uma para a(s) Secretaria(s) solicitante(s).
E, por assim haverem acordado, declaram, ambas as partes, aceitar todas as disposições estabelecidas na presente Ata que, lida e

achada conforme, vai assinada pelo Prefeito Municipal de Bom Jesus/RS e pela(s) detentora(s) da ata registrada(s).
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